
Requerente: AMIR SCHVARTZ
Assunto: Solicitação
Despacho: À Secretaria Geral do MPPE para as providências
necessárias. 

Expediente n.º: 004/07         
Processo n.º: 0001123-7/2007
Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao Órgão Especial, para análise e deliberação quanto
ao pedido. 

Expediente n.º: 004/07         
Processo n.º: 0001141-7/2007
Requerente: SELMA MAGDA PEREIRA BARBOSA
Assunto: Solicitação
Despacho: Oficie-se. 

Expediente n.º: 017/07         
Processo n.º: 0001330-7/2007
Requerente: CLÁUDIA LUIZ DE FREITAS
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Comunique-se ao Conselho Nacional do Ministério
Público, em atenção ao Ofício nº 1183/2006-SG-CNMP, em
complemento ao Ofício GPG nº 486/06 e encaminhese à 1ª
Promotoria de Justiça de Pesqueira. 

Expediente n.º: 182/06         
Processo n.º: 0001365-6/2007
Requerente: MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
Assunto: Comunicações
Despacho: À Assessoria Técnica Criminal, para análise e
providências. 

Expediente n.º: 002/07         
Processo n.º: 0001411-7/2007
Requerente: PATRÍCIO MAGALHÃES
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Promotoria de Justiça de Defesa da Cidadania do
Cabo de Santo Agostinho para as providências necessárias. 

Expediente n.º: s/n/07         
Processo n.º: 0001424-2/2007
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DA GAMELEIRA
Assunto: Solicitação
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Criminal. 

Expediente n.º: s/n/07         
Processo n.º: 0001425-3/2007
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DA GAMELEIRA
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Criminal. 

Expediente n.º: 007/07         
Processo n.º: 0001426-4/2007
Requerente: TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE
PERNAMBUCO
Assunto: Comunicações
Despacho: Remeta-se à Promotoria de Justiça de João Alfredo,
em atenção ao Ofício nº 107/2006, de 22/08/2006. 

Expediente n.º: s/n/07         
Processo n.º: 0001427-5/2007
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DA GAMELEIRA
Assunto: Requerimento
Despacho: Encaminhe-se à Assessoria Técnica em Matéria
Criminal. 

Expediente n.º: s/n/07         
Processo n.º: 0001428-6/2007
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE IPOJUCA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: 6073/06        
Processo n.º: 0001446-6/2007
Requerente: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE PERNAMBUCO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal para
análise. 

Expediente n.º: 003/07         
Processo n.º: 0001487-2/2007
Requerente: CARTÓRIO DO REGISTRO CIVIL DE SÃO BENTO
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ciente. Arquive-se em pasta própria. 

Expediente n.º: s/n/06         
Processo n.º: 0001492-7/2006
Requerente: ANDRE SILVANI DA SILVA CARNEIRO
Assunto: Férias - alteração/gozo de Membros
Despacho: Arquivado na pasta PERPJ - Chefia de Gabinete.

Expediente n.º: s/n/07         
Processo n.º: 0001495-1/2007
Requerente: JURANDIR MANSO R. ROCHA
Assunto: Comunicações
Despacho: À Central de Inquéritos para análise e providências
cabíveis. 

Expediente n.º: 2646/06        
Processo n.º: 0001498-4/2007
Requerente: CÂNDIDO JOSÉ DE A. FERREIRA LIMA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: Ao CAOP - Patrimônio Público para as providências
cabíveis. 

Expediente n.º: 2533/06        
Processo n.º: 0001500-6/2007
Requerente: CELIVALDO VAREJÃO FERREIRA DE
ALCÂNTARA
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Coordenadoria das Promotorias de Justiça de Olinda
para distribuição. 

Expediente n.º: 024/07         
Processo n.º: 0001506-3/2007
Requerente: DANIEL DA SILVA BALABAN
Assunto: Encaminhamento
Despacho: À Assessoria Técnica em Matéria Criminal com cópia
ao CAOP - Patrimônio Público. 

Expediente n.º: 029/07         
Processo n.º: 0001508-5/2007
Requerente: CARLOS LAPA
Assunto: Comunicações
Despacho: Ciente. Arquive-se. 

Expediente n.º: s/n/06         
Processo n.º: 0019714-4/2006
Requerente: MONICA ERLINE DE SOUZA LEAO E AZEVEDO
LIMA
Assunto: Requerimento
Despacho: À Assessoria Jurídica, para análise e pronunciamento. 

Expediente n.º: 299/06         
Processo n.º: 0034402-4/2006
Requerente: PREFEITURA MUNICIPAL DE OLINDA
Assunto: Solicitação
Despacho: À Secretaria Geral do MPPE para as providências
necessárias. 

Procuradoria Geral de Justiça, 12 de janeiro de 2007.

JOSÉ AUGUSTO DOS SANTOS NETO
Promotor de Justiça

Coordenador do Gabinete do Procurador Geral de Justiça

RESOLUÇÃO RES-CPJ Nº 002/07.

O PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais, com fulcro no artigo
9º, inciso V, da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público do
Estado de Pernambuco, com as alterações introduzidas pela Lei
Complementar Estadual nº 21/98, de 28 de dezembro de 1998 e
Lei Complementar Estadual nº 57/2004, de 05 de janeiro de 2004;

CONSIDERANDO a instituição, no âmbito do Ministério Público do
Estado de Pernambuco do sistema de plantão durante os
sábados, domingos, feriados e quando não houver expediente no
Ministério Público, inclusive nos dias de ponto facultativo e
recesso forense, pela Resolução RES-CPJ nº 003/2005, de 23 de
março de 2005.

CONSIDERANDO direito fundamental constitucionalmente
assegurado, de eficácia plena, de repouso semanal remunerado
previsto no artigo 7º, inciso XV c/c artigo 39, § 3º da Constituição
da República.

CONSIDERANDO a vedação legal de pagamento de diárias a
Promotor de Justiça designado para a escala de plantão constante
do artigo 62, § 4º da Lei Orgânica Estadual do Ministério Público
do Estado de Pernambuco.

CONSIDERANDO a ausência de regulação de compensação de
dia trabalhado não remunerado por Membro do Ministério Público
na RES-CPJ nº 003/2005

CONSIDERANDO, por fim, ser dever constitucional do Ministério
Público garantir a eficácia plena de direitos fundamentais
constitucionais.

RESOLVE:

Art. 1º. Instituir, ad referendum do Colégio de Procuradores de
Justiça, regime de compensação de dia trabalhado não
remunerado aos Membros do Ministério Público que exerçam
função de órgão de execução em sistema de plantão durante os
sábados, domingos, feriados e quando não houver expediente do
Ministério Público, inclusive, nos de ponto facultativo e recesso
forense:

Parágrafo único – Serão computados para fins de compensação
de dia trabalhado não remunerado:

I – quando feriado, somente os nacionais e estaduais.
II – quando ponto facultativo, somente o concedido pelo
Procurador Geral de Justiça.

Art. 2º.  A compensação de dia trabalhado não remunerado em
regime de plantão fica condicionada ao Relatório de Plantão e sua
remessa, de que tratam os artigos 8º e 9º da RES-CPJ nº
003/2005.

Parágrafo único. Os destinatários dos Relatórios de Plantão
previstos no inciso I e inciso II, alienas b e c, do §2º do artigo 8º
da RES003/2005 remeterão à Coordenação de Gabinete, para
fins de registro, no prazo de 48h (quarenta e oito horas) do
recebimento dos Relatórios de Plantão, lista nominal dos
membros remetentes.

Art. 3º - A compensação de dia trabalhado não remunerado em
regime de plantão será de gozo oportuno, ressalvada, em
qualquer hipótese, a conveniência e necessidade do serviço.

§1º Fica facultada a acumulação de até 3 (três) compensações
para gozo em dias consecutivos.

§ 2º - É vedado o gozo das compensações em dias, acumulados
ou não, em que esteja designada:

I – audiência de réu preso;
II – audiência de adolescente custodiado;
III – sessão do Tribunal do Júri;
IV – audiência pública.

Art. 4º - O requerimento para gozo será encaminhado ao
Procurador Geral de Justiça:

I – no prazo de 5 (cinco) dias antes do respectivo dia de gozo, se
um único dia;
II – no prazo de 10 (dez) dias antes do respectivo dia de gozo, se
cumulativo.

Art. 5º - Este ato entra em vigor no dia de sua publicação.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.

Recife, 12 de janeiro de 2007.

Paulo Bartolomeu Rodrigues Varejão
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

PRESIDENTE DO COLÉGIO DE PROCURADORES DE
JUSTIÇA

AVISO Nº 001/2007
De ordem do Exmo. Procurador-Geral de Justiça, Dr. Paulo
Bartolomeu Rodrigues Varejão, AVISO aos Membros e
Servidores deste Ministério Público que, fica estabelecido o
Calendário de Pagamento, exercício 2007, conforme tabela
abaixo.

CALENDÁRIO DE PAGAMENTO

MÊS DATA DIA
JANEIRO 25.01.2007 Quinta-feira
FEVEREIRO 23.02.2007 Sexta-feira
MARÇO 23.03.2007 Sexta-feira
ABRIL 25.04.2007 Quarta-feira
MAIO 24.05.2007 Quinta-feira
JUNHO 22.06.2007 Sexta-feira
JULHO 25.07.2007 Quarta-feira
AGOSTO 23.08.2007 Quinta-feira
SETEMBRO 26.09.2007 Quarta-feira
OUTUBRO 25.10.2007 Quinta-feira
NOVEMBRO 23.11.2007 Sexta-feira
DEZEMBRO 21.12.2007 Sexta-feira

Recife,  12 de janeiro de 2007.

Sueli Gonçalves de Almeida
Promotora de Justiça

Secretária Peral do Ministerio Público

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE SERRITA

RECOMENDAÇÃO Nº 003/2006

O Ministério Público do Estado de Pernambuco, por sua
representante infra-assinada, no exercício da Defesa da
Cidadania na Comarca de Serrita, no desempenho de suas
atribuições constitucionais e legais, com fulcro nas disposições
contidas no art. 129, inciso II, da Constituição Federal; na Lei nº
8.625/93, art. 26, incisos I e V, e art. 27, incisos I e II, parágrafo
único, inciso IV, combinados, ainda, com o disposto no art. 5º,
incisos I, II e IV, c/c art. 6º, inciso I e V, da Lei Complementar
Estadual nº 12/94, atualizada pela Lei Complementar nº 21/98;

CONSIDERANDO que esta Promotoria de Justiça recebeu
notícia, por parte de cidadãos, de que a via conhecida como
“Estrada do Sítio Catolé” teve seu acesso bloqueado, por obra dos
atuais proprietários do Sítio Catolé, após mais de 100 (cem) anos
de uso pacífico pela comunidade local;

CONSIDERANDO que a referida estrada dá acesso às
localidades de Sítio Cabeceira, Feijão, Tamanduá Seco, Sozinho,
Negreiro, Serrote dos Teles, Poço Cercado, Jacu, Ingá dos Neves,
Serrote do Macaco, Serra da Vassoura, seguindo até o município
de Parnamirim, sendo utilizada pelas inúmeras famílias de
trabalhadores rurais residentes nas localidades mencionadas;

CONSIDERANDO que o fechamento da referida estrada
ocasionou prejuízos diversos aos rurícolas, os quais atualmente
se vêem obrigados a fazer boa parte do percurso pela rodovia PE-
507, conduzindo animais de grande porte e carroças, levando
perigo à rodovia estadual, bem como se encontram prejudicados
pela dificuldade de acesso, a qual tem impossibilitado inclusive o
acesso do transporte escolar, havendo notícia de que o desvio
aumentou o percurso em 2 km (dois kilômetros);

CONSIDERANDO ser dever do Poder Público agir, em favor da
coletividade, tomando as medidas necessárias ao bem-estar
comum, sendo de competência do Município as medidas de
interesse local, conforme o disposto no art. 30 da Constituição
Federal;

CONSIDERANDO o teor do art. 5.º, incisos XXIII e seguintes da
Constituição Federal, a dispor sobre a função social da
propriedade;

RESOLVE:

RECOMENDAR ao Poder Público Municipal da Cidade de Serrita
que adote as medidas cabíveis para a solução do caso ora
apresentado, no prazo de 30 (trinta) dias, enviando a esta
Promotoria relatório das providências tomadas.

OFICIE-SE:

I – Ao Exmo. Sr. Prefeito Municipal, enviando-lhe cópia desta
Recomendação para o devido cumprimento;

II – Ao Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal, enviando-lhe
cópia desta Recomendação para o devido conhecimento,
solicitando que acompanhe a adoção de providências pelo Poder
Executivo Municipal;

III – Ao Exmo. Sr. Secretário Geral do Ministério Público,
enviando-lhe cópia desta Recomendação para o devido
conhecimento e para publicação no Diário Oficial do Estado;

IV – Ao Exmo. Sr. Procurador Geral de Justiça, bem como ao
Centro de Apoio Operacional às Promotorias de Defesa da
Cidadania, enviando-lhe cópia desta Recomendação para o
devido conhecimento.

Serrita, 30 de outubro de 2006.

MAÍSA SILVA MELO DE OLIVEIRA
Promotora de Justiça

Promotorias de Justiç a

Sec retaria Geral

Colég io de Proc uradores
de Justiç a
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